
15126  Diário da República, 2.ª série — N.º 94 — 16 de maio de 2019 

2 — As decisões serão divulgadas através de Edital a afixar nos 
Serviços Académicos e no sítio da internet, e exprimem -se através de 
um dos seguintes resultados finais:

a) Colocado
b) Não colocado
c) Excluído

3 — Sempre que dois ou mais candidatos sejam colocados em situação 
de empate e disputem o último lugar disponível de um curso para esse 
concurso, cabe ao Reitor decidir quanto ao desempate e, se necessário, 
criar vagas adicionais para o efeito.

4 — Sempre que o candidato não proceda à matrícula e inscrição no 
prazo fixado em Edital para a última fase de acesso, será chamado o 
candidato seguinte da lista de seriação, até à efetiva ocupação do lugar 
ou esgotamento dos candidatos não colocados no concurso em causa.

Artigo 13.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos, quando colocados, deverão proceder à respetiva 
matrícula nos prazos estipulados em Edital próprio.

2 — No ato da matrícula é condição indispensável a apresentação 
de pré -requisito correspondente ao Grupo A — Comunicação Interpes-
soal — Atestado médico, sob a forma de resposta a um questionário;

3 — Os estudantes que tenham realizado matrícula no IUEM e pre-
tendam matricular -se noutro estabelecimento de ensino superior, devem 
proceder, por escrito, à anulação da matrícula no IUEM no prazo máximo 
de dois dias úteis após a realização da matrícula noutro estabelecimento 
de ensino superior.

4 — No caso de anulação da matrícula, não serão devolvidas quaisquer 
importâncias já pagas pelo estudante, seja a que título for.

5 — Não é permitida a mudança de par instituição/curso no ano 
letivo em que o estudante tenha sido colocado em par/instituição/curso 
de ensino superior ao abrigo de qualquer regime de acesso e ingresso 
e se tenha matriculado.

Artigo 14.º
Alunos não colocados com matrícula válida

no ano letivo anterior
Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas em 

estabelecimento de ensino superior no ano letivo imediatamente anterior 
e cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de sete dias sobre 
a publicação da decisão, proceder à inscrição no curso onde haviam 
estado inscritos no ano letivo anterior.

Artigo 15.º
Integração e creditação

1 — Os candidatos admitidos através dos regimes de reingresso e 
de mudança de par instituição/curso integram -se nos programas e or-
ganização de estudos em vigor no IUEM, no ano letivo em que se 
matriculam e inscrevem.

2 — A integração é assegurada através do sistema europeu de trans-
ferência e acumulação de créditos (ECTS), com base no princípio do 
reconhecimento mútuo do valor da formação realizada e das compe-
tências adquiridas.

3 — Os procedimentos a adotar para a creditação das formações estão 
definidos no Regulamento de Creditação de Formação e Competências 
do IUEM (R.EM.CCI.02_ZZi).

4 — O procedimento de creditação deve ser realizado em prazo com-
patível com a inscrição do candidato e a frequência do curso no ano ou 
semestre letivo para a qual é requerida.

Artigo 16.º
Casos omissos

Todas as situações omissas que não possam ser resolvidas pelo pre-
sente Regulamento serão analisadas, caso a caso, pelo Reitor do IUEM 
e ouvida a Entidade Instituidora.
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Despacho n.º 4946/2019
A ENSILIS — Educação e Formação, Unipessoal, L.da, entidade 

instituidora da Universidade Europeia, cuja criação foi autorizada, ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 87/2013, de 26 de junho, manda publicar, ao 

abrigo dos n.os 1 e 3, do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, atualizado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto, e de 
conformidade com o disposto nos Estatutos da Universidade Europeia, 
o Regulamento do Concurso Especial de Acesso e Ingresso do Estudante 
Internacional aos Ciclos de Estudo da Universidade Europeia.

O presente regulamento anula e substitui o anteriormente publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 232, de 1 de dezembro de 2014, 
Despacho n.º 14505/2014.

29 de abril de 2019. — A Diretora -Geral da ENSILIS — Educação e 
Formação, Unipessoal, L.da, Estibaliz Barranco Acha.

Regulamento do concurso especial de acesso
e ingresso do estudante internacional

aos ciclos de estudo da Universidade Europeia
Nos termos dos n.os 1 e 3, do Artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, 

de 10 de março, atualizado pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto, 
os estabelecimentos de ensino superior, através dos seus órgãos legal e 
estatutariamente competentes devem aprovar e fazer publicar na 2.ª série 
do Diário da República um regulamento que estabeleça as condições 
concretas de ingresso e os termos em que devem ser apresentadas as 
respetivas candidaturas à matrícula e inscrição dos estudantes inter-
nacionais.

Assim, em conformidade com os estatutos da Universidade Euro-
peia, alínea s) do Artigo 13.º do Despacho n.º 7773/2018, de 13 de 
agosto de 2018, o Reitor da Universidade Europeia aprovou o referido 
regulamento que, em conformidade com o legalmente estabelecido, é 
objeto de publicação.

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento disciplina o concurso especial de acesso e 
ingresso do estudante internacional à frequência dos ciclos de estu-
dos de licenciatura e dos ciclos de estudos integrados conducentes ao 
grau de mestre da Universidade Europeia, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 113/2014, 
de 16 de julho e pelo Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto.

Artigo 2.º
Estudante Internacional

1 — Nos termos da lei, estudante internacional é aquele que não 
possui a nacionalidade portuguesa.

2 — Para efeitos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, não são considerados estudantes internacionais:

a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os familiares de portugueses ou de nacionais de um Estado membro 

da União Europeia, independentemente da sua nacionalidade;
c) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia e não estando abrangidos pela alínea anterior, residam legalmente 
em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 1 de janeiro 
do ano em que pretendem ingressar no ensino superior, bem como os 
filhos que com eles residam legalmente;

d) Os que sejam beneficiários, em 1 de janeiro do ano em que preten-
dem ingressar no ensino superior, de estatuto de igualdade de direitos 
e deveres atribuído ao abrigo de tratado internacional outorgado entre 
o Estado Português e o Estado de que são nacionais;

e) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de ou-
tubro.

3 — Não são igualmente abrangidos pelo disposto no n.º 1 os estudan-
tes estrangeiros que se encontrem a frequentar a Universidade Europeia 
no âmbito de um programa de mobilidade internacional, para a realização 
de parte de um ciclo de estudos de uma instituição de ensino superior 
estrangeira com quem a Universidade Europeia tenha estabelecido acordo 
de intercâmbio com esse objetivo.

4 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2.

5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os estudantes 
que ingressem no ensino superior ao abrigo do disposto no presente 
diploma mantêm a qualidade de estudante internacional até ao final do 
ciclo de estudos em que se inscreveram inicialmente ou para que tran-
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sitem, ainda que, durante a frequência do ciclo de estudos, lhes venha 
a ser concedido o estatuto de igualdade de direitos e deveres ao abrigo 
de tratado internacional outorgado entre o Estado Português e o Estado 
de que são nacionais.

6 — Excetuam -se do disposto no número anterior os estudantes in-
ternacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da 
União Europeia.

7 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à datada aquisição da nacionalidade.

8 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2, são familiares os 
que assim forem considerados nos termos da Lei n.º 37/2006, de 9 de 
agosto.

9 — O ingresso nas instituições de ensino superior por aqueles que 
se encontrem abrangidos pelas alíneas a) a d) do n.º 2 é realizado nos 
mesmos termos que os estudantes com nacionalidade portuguesa.

10 — Aos estudantes em situação de emergência por razões humani-
tárias, tal como definido no Artigo 8.º A do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 
10 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 113/2014, de 16 de julho, 
e n.º 62/2018, de 6 de agosto, é aplicável, com as devidas adaptações, 
o disposto no presente Regulamento, podendo a Entidade Instituidora 
da Universidade Europeia estipular a aplicação de uma discriminação 
positiva ao nível das propinas fixadas.

CAPÍTULO II

Acesso e ingresso

Artigo 3.º
Condições de Acesso

1 — No âmbito do presente concurso podem candidatar -se à matrícula 
e inscrição nos ciclos de estudos conducentes ao grau de licenciado 
e nos ciclos de estudos integrados conducentes ao grau de mestre da 
Universidade Europeia os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

2 — A validação da titularidade de uma qualificação que, no país em 
que foi obtida, confira aos estudantes o direito de se poderem candidatar 
e ingressar no ensino superior desse país, deve ser efetuada pela entidade 
competente do país onde a mesma foi obtida.

3 — A equivalência de habilitação referida na alínea b) do n.º 1 tem 
por base as Portarias n.os 224/2006, de 8 de março, e 699/2006, de 
12 de julho.

Artigo 4.º
Condições de Ingresso

Só são admitidos ao presente concurso especial os estudantes inter-
nacionais que cumulativamente demonstrem:

a) Possuir qualificação académica específica para o ingresso no ciclo 
de estudos a que se candidatam, qualificação essa que incidirá sobre as 
matérias das provas de ingresso fixadas para o ciclo de estudos em causa 
no âmbito do regime geral de acesso e ingresso, de modo a assegurar 
que só são admitidos através deste concurso estudantes que demonstrem 
conhecimentos nas matérias das provas de ingresso de nível e conteúdos 
equivalentes aos dos estudantes admitidos através do regime geral de 
acesso e ingresso português;

b) Possuir um conhecimento da língua adequado à frequência do 
ciclo de estudos que pretendam frequentar ou assumir o compromisso 
de vir a alcançar esse nível de conhecimento, nos termos do disposto 
no artigo 6.º;

c) Satisfazer os pré -requisitos que tenham sido fixados para o par 
instituição/ciclo de estudos em causa no âmbito do regime geral de acesso 
e ingresso regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 
7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 
147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 
23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio.

Artigo 5.º
Verificação da qualificação académica específica

1 — Os candidatos devem demonstrar possuir conhecimentos nas 
matérias das provas de ingresso fixadas para o ciclo de estudos em causa 
no âmbito do regime geral de acesso e ingresso, comprovando que esses 
conhecimentos são de nível e conteúdo equivalentes aos dos estudantes 
admitidos através do regime geral de acesso e ingresso.

2 — A demonstração dos conhecimentos referidos no número anterior 
pode ser efetuada através:

a) De prova documental, quando o candidato já tiver sido avaliado 
anteriormente em provas de nível e conteúdo equivalentes às que são 
prestadas pelos estudantes admitidos através do regime geral de acesso e 
ingresso regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro; ou

b) De exames escritos, que poderão ser complementados com exames 
orais;

3 — Os candidatos que tenham tido aprovação no ENEM (Exame 
Nacional do Ensino Médio) brasileiro encontram -se dispensados da rea-
lização de exames escritos e/ou orais, desde que apresentem declaração 
de aprovação ENEM com as notas obtidas, Diploma do Ensino Médio e 
histórico académico com indicação da aprovação e nota média.

4 — Em caso de realização de exames escritos, eventualmente com-
plementados por exames orais, será designado, por despacho reitoral, 
um docente de cada uma das áreas científicas das provas de ingresso que 
ficará encarregado da elaboração e classificação das provas.

5 — As classificações são expressas numa escala de 0 -200.
6 — A classificação mínima nas provas de verificação da qualificação 

académica específica de ser igual ou superior a 95 pontos.
7 — As provas são válidas para a candidatura no ano em que foram 

realizadas e nos dois anos civis subsequentes.
8 — Todos os documentos relacionados com a verificação da satis-

fação das condições de ingresso, incluindo eventuais provas escritas 
efetuadas pelo estudante, integram o seu processo individual.

Artigo 6.º
Conhecimentos linguísticos

1 — Os estudantes internacionais devem demonstrar possuir um 
adequado nível de conhecimento da língua em que o ciclo de estudos 
que pretendam frequentar será ministrado ou assumir o compromisso 
de vir a alcançar esse nível de conhecimento.

2 — Considera -se haver um domínio adequado da língua em que o 
ciclo de estudos que pretendam frequentar será ministrado por parte dos 
estudantes internacionais sempre que:

a) Sejam nacionais de um país em que a língua em que é ministrado 
o ciclo de estudos que pretendam frequentar seja língua oficial;

b) Tenham residido, ininterruptamente, em pelo menos 2 dos últimos 
5 anos num país em que a língua em que é ministrado o ciclo de estudos 
que pretendam frequentar seja língua oficial;

c) A língua da sua qualificação académica seja a língua do ciclo de 
estudos que pretendam frequentar;

d) Tenham frequentado o ensino secundário em país que tenham como 
língua de estudo aquela em que seja ministrado o ciclo de estudos que 
pretendam frequentar;

e) Possuam um domínio da língua em que o curso que pretendam 
frequentar é ministrado de, pelo menos, nível do utilizador indepen-
dente (B2, de acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência 
para Línguas).

3 — A demonstração do domínio da língua nos termos do disposto 
na alínea e) do número anterior pode ser efetuada através:

a) De Diploma de nível B2 emitido por entidade formadora certificada 
ou estabelecimento de ensino superior; ou

b) Da realização na Universidade Europeia de prova especificamente 
destinada à comprovação da satisfação do referido nível de conheci-
mentos linguísticos.

4 — Os estudantes que possuam apenas o nível intermédio de domínio 
da língua em que o curso que pretendam frequentar seja ministrado (B1, 
de acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas), 
podem candidatar -se, desde que se comprometam a frequentar um curso 
da língua em causa.

5 — A frequência do curso a que se refere o número anterior pode 
ser simultânea à frequência do 1.º ano do ciclo de estudos em que o 
estudante se inscreveu.
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6 — Excecionalmente, poderão ainda candidatar -se estudantes que 
não detenham o nível intermédio de domínio da língua em que o curso 
que pretendam frequentar seja ministrado (B1, de acordo com o Quadro 
Europeu Comum de Referência para Línguas), desde que se compro-
meterem a frequentar um curso intensivo da língua do ciclo de estudos 
antes do início da frequência do mesmo.

7 — O estudante internacional só pode inscrever -se no 2.º ano do 
ciclo de estudos em que se inscreveu mediante comprovação da aquisi-
ção do nível do utilizador independente (B2, de acordo com o Quadro 
Europeu Comum de Referência para Línguas) da língua em que o curso 
é ministrado.

8 — A frequência dos cursos referidos nos n.os 5 e 6, se efetuada na 
Universidade Europeia, tem um custo adicional.

CAPÍTULO III
Processo de candidatura

Artigo 7.º
Vagas e Prazos

1 — O número de vagas para cada ciclo de estudos destinadas ao 
concurso especial de acesso e ingresso dos estudantes internacionais é 
anualmente fixado pela Entidade Instituidora da Universidade Europeia, 
nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 113/2014, de 16 de julho, e 
n.º 62/2018, de 6 de agosto, sendo comunicado à Direção -Geral do 
Ensino Superior nos termos do n.º 6 do mesmo artigo.

2 — O prazo de apresentação das candidaturas é fixado anualmente 
pelo órgão legal e estatutariamente competente da Universidade Euro-
peia, devendo ser adequado a que o início da atividade letiva do estudante 
colocado ocorra em momento semelhante aos estudantes colocados 
através das demais vias de ingresso.

3 — Os prazos fixados são divulgados no sítio da Internet da Univer-
sidade Europeia e comunicados à Direção -Geral do Ensino Superior.

Artigo 8.º
Candidatura e Documentação

1 — A candidatura à matrícula e inscrição dos estudantes interna-
cionais obedece aos mesmos princípios a que estão sujeitos os demais 
estudantes da Universidade Europeia.

2 — A candidatura ao concurso especial de acesso e ingresso do 
estudante internacional deve ser instruída em formulário próprio da Uni-
versidade Europeia, sendo acompanhada da seguinte documentação:

a) Fotocópia simples do passaporte ou do documento de identificação 
estrangeiro legalmente emitido e válido;

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não 
tem nacionalidade portuguesa, nem está abrangido por nenhuma das 
condições elencadas nas alíneas do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 113/2014, 
de 16 de julho, e n.º 62/2018, de 6 de agosto;

c) Comprovativo do preenchimento das condições de acesso, atra-
vés:

i) Da conclusão do ensino secundário português, ou de habilitação 
legalmente equivalente, bem como das classificações obtidas; ou

ii) Da titularidade de uma qualificação que, no país em que foi ob-
tida, lhe confira o direito de candidatura e ingresso no ensino superior 
desse país, fazendo prova da sua validação pela entidade competente 
desse país;

d) Comprovativo da qualificação académica específica a que alude o 
artigo 5.º do presente regulamento, a qual pode ser efetuada através:

i) De prova documental, quando o candidato já tiver sido avaliado 
anteriormente em provas de nível e conteúdo equivalentes às que são 
prestadas pelos estudantes admitidos através do regime geral de acesso 
e ingresso, com indicação da(s) respetiva(s) classificações e escala(s);

ii) Da realização na Universidade Europeia de exames escritos, even-
tualmente complementados com exames orais, de nível e conteúdo 
equivalente às provas prestadas pelos estudantes admitidos através do 
regime geral de ingresso e acesso e respetivas classificações;

iii) Da aprovação no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) 
brasileiro.

e) Comprovativo da satisfação dos eventuais pré -requisitos que tenham 
sido fixados para o par instituição/ciclo de estudos em causa no âmbito 
do regime geral do acesso de ingresso;

f) Comprovativo dos conhecimentos linguísticos a que alude o ar-
tigo 6.º do presente regulamento, a qual pode ser efetuada através:

i) Prova documental emitida pelos serviços competentes do Estado 
onde o estudante residiu, no caso das alíneas a) e b) do n.º 2 do ar-
tigo 6.º;

ii) Prova documental emitida pela Instituição de Ensino onde o estu-
dante tenha obtido a sua qualificação académica ou frequentado o ensino 
secundário, no caso das alíneas c) e d) do n.º 2 do artigo 6.º;

iii) Diploma de nível B2 emitido por entidade formadora certificada 
ou estabelecimento de ensino superior ou documento comprovativo da 
realização na Universidade Europeia de provas especificamente desti-
nada à comprovação da satisfação do nível de conhecimentos linguísticos 
requerido, no caso da alínea e) do n.º 2 do artigo 6.º;

3 — Os documentos referidos nas alíneas c), d), e) e f) do número 
anterior devem evidenciar as circunstâncias da sua emissão de forma 
fidedigna e, quando se trate de documentos emitidos por entidade es-
trangeira, devem ser autenticados pelo Consulado Português no país 
emitente ou, se for caso disso, apostilados, nos termos da Convenção 
de Haia e traduzidos para a língua portuguesa por tradutor ajuramen-
tado quando estiverem elaborados em língua diferente da portuguesa, 
espanhola, francesa ou inglesa.

4 — O requerimento de aplicação do estatuto de estudante em situação 
de emergência por razões humanitárias é apresentado diretamente à 
Universidade Europeia, devendo ser acompanhado por documentação, 
emitida pelo Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, pelo Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para os Refugiados ou pela Organização 
Internacional para as Migrações comprovativa de que o requerente se 
encontra numa das situações referidas nos n.os 2 e 3 do Artigo 8.º A do 
Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 113/2014, de 16 de julho, e n.º 62/2018, de 6 de agosto.

5 — A Universidade Europeia pode aplicar procedimentos alterna-
tivos de verificação das condições de acesso e ingresso por parte dos 
estudantes em situação de emergência por razões humanitárias quando 
as suas qualificações não possam ser comprovadas documentalmente, 
que podem incluir a realização de exames escritos, exames orais, provas 
práticas e entrevistas.

6 — O candidato que requeira a aplicação do estatuto de estudante 
em situação de emergência por razões humanitárias que não possa 
comprovar documentalmente as suas qualificações deve declarar essa 
impossibilidade no processo de candidatura,

CAPÍTULO IV
Seriação

Artigo 9.º
Nota de Candidatura

1 — A classificação final dos candidatos, para efeito de nota de can-
didatura, é calculada através da utilização das seguintes ponderações:

a) 65 % para a classificação inerente à condição de acesso referida 
no n.º 1 do artigo 3.º do presente regulamento, arredondada à primeira 
casa decimal;

b) 35 % para a classificação inerente à qualificação académica espe-
cífica referida no artigo 5.º do presente regulamento.

2 — A classificação final dos candidatos é expressa na escala numérica 
de 0 a 200 pontos.

3 — No caso do ENEM, a classificação referida na alínea b) do n.º 1 é 
obtida através da média aritmética das componentes do exame (Ciências 
Humanas e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas Tecnologias, 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Matemática e suas Tecnolo-
gias, Redação) definidas pelo Conselho Científico como equiparadas 
às exigidas para um determinado ciclo de estudos de licenciatura ou 
integrados conducentes ao grau de mestre da Universidade Europeia, 
depois de convertidas para a escala de classificações nacional.

4 — Apenas serão colocados os candidatos com nota de candidatura 
igual ou superior a 95 pontos.

Artigo 10.º
Seriação das candidaturas

1 — Os candidatos são seriados por ciclo de estudos, por ordem 
decrescente das suas classificações finais de candidatura, sendo a sua 
colocação concretizada nas vagas existentes.
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2 — Em caso de empate, tem preferência na colocação o estudante 
que registe melhor classificação na qualificação académica específica.

3 — As listas de colocação são tornadas públicas no sítio da Internet 
da Universidade Europeia e afixadas nos lugares de estilo e os resultados 
expressos da forma seguinte:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Candidatura indeferida.

Artigo 11.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e ins-
crição no prazo fixado para o efeito.

2 — Não há lugar a devolução das taxas e emolumentos pagos no ato 
da matrícula e inscrição.

Artigo 12.º
Emolumentos e Propinas

Aos estudantes abrangidos pelo estatuto de estudante internacional 
previsto no presente regulamento são aplicáveis as propinas e emo-
lumentos previstos na tabela anual de emolumentos da Universidade 
Europeia.

CAPÍTULO V
Disposições Finais

Artigo 13.º
Interpretação e integração de lacunas

Compete ao Reitor da Universidade Europeia o esclarecimento de 
dúvidas na interpretação do presente regulamento ou a integração de 
lacunas do mesmo.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva 
publicação no Diário da República.

312260202 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Desporto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D 88,5 0
Biologia e Bioquímica . . . . . . . . . BB 8 0
Terapias de Reabilitação  . . . . . . . TR 7,5 0
Desenvolvimento Pessoal  . . . . . . DP 7 0
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . E 4,5 0
Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 2,5 0
Design  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Des 2 0

Total . . . . . . . . . 120 0

 10 — Observações: 

 Despacho n.º 4947/2019
A ENSILIS — Educação e Formação, Unipessoal, L.da, entidade 

instituidora da Universidade Europeia, cuja criação foi autorizada, ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 87/2013, de 26 de junho, manda publicar, 
ao abrigo dos artigos 52.º a 60.º, do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 65/2018, de 16 
de agosto, a estrutura curricular e o plano de estudos do Mestrado em 
Fisiologia do Exercício, objeto de acreditação pela Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior, em 12/06/2018, e de autorização de 
funcionamento pela Direção Geral do Ensino Superior a 28/02/2019 e 
registado com o n.º R/A -Cr 5/2019.

29 de abril de 2019. — A Diretora -Geral da ENSILIS — Educação e 
Formação, Unipessoal, L.da, Estibaliz Barranco Acha.

1 — Estabelecimento de ensino: Universidade Europeia.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Faculdade 

de Ciências da Saúde e do Desporto.
3 — Curso: Fisiologia do Exercício.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Desporto.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120 ECTS.
7 — Duração normal do curso: 4 semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): N/A.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

 Universidade Europeia

Faculdade de Ciências da Saúde e do Desporto

Fisiologia do Exercício

Mestrado

Desporto

1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Análise do Movimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . 200 56 [T=28] [TP=21] [PL=7] 8
Prevenção e Recuperação de Lesões  . . . . . . . . . . . . . . TR Semestral  . . . . 125 28 [T=7] [TP=14] [PL=7] 5
Avaliação e Periodização Neuromuscular . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . 125 28 [T=7] [TP=14] [PL=7] 5
Psicologia do Exercício  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P Semestral  . . . . 62,5 14 [T=7] [TP=7] 2,5
Exercício em Doenças Musculo -esqueléticas  . . . . . . . D Semestral  . . . . 62,5 14 [T=7] [TP=7] 2,5
Laboratório de Função Neuromuscular . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . 125 28 [PL=21] [OT=7] 5
Seminários em Fisiologia do Exercício . . . . . . . . . . . . D Semestral  . . . . 50 28 [TP=28] 2


